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O NOSSO CONCURSO 

1 
J 

MEMÓRIAS DO PROFESSOR PRIMÁRIO 
¡ 

J O A Q U I M  DE A L M E I D A  G U I M A R Ã E S  

(Cone. do n.° anterior, pág. 19) 

: 
I 

A novíssima reforma da instrução primária, que 
aboliu os exames de 1.° e 2.° grau, estabelece que os 
alunos prestem as suas Provas, ao terminar o curso, 
mas duma maneira mais razoável e de harmonia com 
OS preceitos pedagogicas, pois que, enquanto¡o exame 
do l.° grau era feito num só dia, estas provas São pres- 
tadas, durante cinco dias, em forma de lições, na mes- 
ma escola que o aluno frequenta. E' claro que, por 

e . p 
profissional do educador e da qualidade da educação 
que o aluno recebeu. Mas, sendo certo que esta refor- 
ma se baseou nos melhores conceitos da pedagogia 
moderna, ela não satisfaz, por dois motivos: 1.° por- 
que desrespeitou as regras da evolução do ensino; 2.° porque esqueceu a psicologia do nosso povo. 

A antiga reforma exigia, como educação geral obri- 
gatória, o exame .do 1.° grau que constava duns sim- 
ples e imperfeitos conhecimentos de leitura, escrita e 
aritmética; enquanto que a actual passou a exigir o 
programa da 5.I Classe que abrange matérias dos pri- 
meiros anos do curso dos liceus. Foi, pois, um passo 
muito descompassado que se deu em matéria do en- 
sino primário. Ainda se o ensino obrigatório existisse 
de facto, ninguém poderia fugir a prestar as suas pro- 

este processo, melhor se pudera aquilatar do minto 

i 
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vas e, então, a reforma teria atingido O seu fim. Assim 
a maior parte dos alunos abandonam a escola ao fim 
da 3_z ou muito da 4." classe, ficando a sua educação 
por concluir. Além disso, o nosso povo é, por natu- 
reza, amigo de solenidades. Os pais não gostam que 
os seus, filhos saiam da escola sem fazer um exame. 
Podem 'os professores matar-se a dizer-lhes que, se os 
seus filhos não fazem o exame, como dantes, ficam, to- 
davia, com as mesmas ou melhores habilitações, que 
eles não acreditam. Retiram os filhos das escolas ofi- 
ciais e mandam-nos para as escolas particulares que ha- 
bilitam para o exameide admissão s liceus. Nenhum 
inconveniente adviria disto, se todos os candidatos ao 
exame de admissão aos liceus seguissem o curso dos 
mesmos liceus; mas é que -a maior parte não continua 
estudos e, portanto, fica com a sua educação imperfeita. 
Dadas, pois, estas circunstâncias, sustento a opinião de 
que OS exames devem prevalecer, mas nunca nas con- 
dições daqueles que se vinham realizando. 

O exame é um importante regulador da orientação 
do ensino na escola. Se ele é feito abstractamente, teq- 
ricamente, o professor dará a mesma orientação ao seu 
ensino, introduzindo nele o psitacismo que leva a crian- 
ça a papaguear definições que não compreende e res- 
postas a preguntas já conhecidas. Se, pelo contrário 
ele é feito, concretament praticamente, por forma a 

o professor terá de mudar de rumo, se quiser que os 
r ,lo : 

Num exame faz-se a ses 
* :-- «O ue é metro Pá! Êle responde, sem hesitar : 

‹«E' a decifra-niilionéssirna par te do quarto do me 
ridiano terrestre." Se o examinador se dá por satis- 
f.ito coro a resposta, o professor já sabe que não tem 
mais do que ensinar aos alunos a decorar definições. 
Mas, se porventura o examinador continua preguntan- 
do: «O que vem a ser o meridiano terrestre? Mos- 
tre-o no globo? E um quarto do me fl E uma 
décima-milionéssima ? ' 
sina l 
mestre?» . -e o aluno não responde, r s fica 
sabendo que nunca poderá ensinar uma definição aos 
seus alunos, sem que primeiro a tenham compreendido 

ao 

. . e. p . 
avariar o desenvolvimento das fat utdades da c lança, 

seus alunos façam bca figura. Vou cita um exemç 
zuínte pregunta a um examinan- 

q . . cndlano ? 
Escreva uma décíma-miíiones- 

Quantos metros vem a lneñir o meridiano ter- 
o o 

q 
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em demonstrações concretas. Ora, no fazer decorar a 
um aluno uma definição, não é que existe a dificulda- 
de, porque isso é coisa que as crianças, em geral, con- 
seguem de pronto; o que se torna mais difícil, mas de 
superiores resultados, é o fazer com que a criança saiba 
compreender aquilo que diz; e nisto é que consiste a 
habilidade do mestre. 

Os inspectores escolares teem a maior responsabi- 
lidade na boa ou má orientação do ensino ministrado 
pelo professorado seu subordinado. Êles t e m  nas 
suas mãos o futuro dos brotessores e, por isso, estes 
seguem sempre, mais ou menos, a feição que, segundo 
o seu critério, eles imprimem ao ensino dentro dos 
seus respectivos círculos. Se o inspector atende, pri- 
meiro que tudo, à qualidade do serviço do professor, 
observa atentamente o modo como ele ensina, mani- 
festa O desejo de que o ensino seja feito, scientifica- 
mente, por processos mais modernos e classifica o ser- 

` .íl$°zJä°*zzÊ,â*ë s5f*&e¿)¿,°,g§°i@spg2csu(ifla*@1gor iâÊQ'Ã"š5 v. u. .. I 

meios, dar ao seu ensino uma orientação mais perfeita, 
pondo em prática os métodos e processos que, nas suas 
experiências, melhores resultados tenham dado. Mas os 
inspectores, na sua maioria, teem adoptado O sistema 
de classificar os professores conforme o serviço apre- 
sentado no lim do ano lectivo, serviço que consistia 
em apresentar o maior número de alunos a exame. E' 
claro que o professor, nestas condições, para não ver 
o seu futuro comprometido, tinha que pôr de parte, 
mesmo corrtra sua vontade, o ensino racional essencial- 
mente educativo, para ensinar aos trambolhões, sim- 
plesmente aquilo que ,no exame se exigia. E at do pro- 
fessor que assim não fizesse !... Poderia ser muito com- 
petente, poderia ser muito bom educador; mas se não 
desse muitos alunos a exame, (nas condições referidas, 
é claro) passava aos olhos da sociedade por um mau 
professor. Isto faz-me lembrar um industrial que, no 
tempo em que a mercadoria corre e não há mãos a 
medir, pouco ou nada se preocupa com a qualidade 
do produto da sua indústria, tendo só em mira o botar 
para fora, esquecendo-se que em época de crise a sua 
fazenda ficará desacreditada. A sociedade pede tam- 
bém às escolas que fabriquem grandes quantidades 

I 
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ganância que falsífica 
! : f á  

Ez. 

dos pela energia do professor, quando ele está 

a 
1 

porque as ¬ 

de exames, não olhando à qualidade da educação com 
que ficam os futuros homens de amanhã e assim há-de 
reconhecer mais tarde a falsificação da mercadoria que 
mandou fabricar. SOmente há a diferença em que O 
indUstrial-professor não é por A a 
mercadoria, mas pa: satisfazer a uma exigência estú- 
pida da mesma sociedade. Continuo, pois, afirmando 
que a preocupação dos exames e o mau critério adopta- 
do, por muitos inspectores, na apreciação do serviço 
dos seus subordinados, são duas das causas principais 
que contribuem para a deficiência do nosso ensino pri- 
mário. Todavia estes dois esoôlhos poderão ser ven- 
ci eu p ê cons- 
cientemente senhor do seu papel; quando uma grande 
vocação o incita ao fiel cumprimento do seu dever e 
quando o acompanham sciância e aptidão pedagógica 

-as qualidades precisas a um bom educador. Há, 
porém, um que não é tão fácil de vencer e que só a 
competência dos inspectores poderá reduzir. Quero 
referir-me à má preparação dos alunos-mestres nas es- 
.coias normais e à cristalização de muitos professores. 

A classe do professorado primário conta muitos 
professores competentes e dignos da sua missão, não 

escolas normais tenham concorrido" ara 
isso, mas pelo estudo aturado a que se dedicam e pelas 
experiências que dia a dia vão fazendo no seu labora- 
tório que é a escola. Os novos professores saem das 
escolas normais ineptos para dirigirem Uma escola. 
Eu, por experiência, o posso afirmar. E, já agora, não 
serei eu que me queira revestir de vaidade lorpa, para 
que a verdade se oculte, no momento em que me pro- 
ponho dizer aquilo que sinto, sabre o caminhar da 
educação e instrução do nosso povo. 

Quando terminei o meu curso de habi'-itação ao 
magistério primário, em que obtive uma das classifica- 
ções mais honrosas corzferidas nesse ano, um professor 
insurgiu-se, num jornal da classe, contra o que ele cha- 
mava favoritismo nos valores do diploma, favoritismo 
que julgava prejudicial aos interesses dos antigos di- 
plomados, visto que, a esse tempo, eram os valores do 
diploma motivo de preferência nos concursos. Afirmava 
ele que o dipiorna nem sempre prova a competência 
do professor e que não era justo os professores antigos 

I 

1 

I 
I 

I 

l 



123 i 
I 

1¬rática no ensino, so 
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fessor e protezzieâ no mesmo jornal, defendendo-me e 
I 

serem preteridos nos COHCUTSO5 por professores sem 
p ' porque as escolas normais distri- 
buíam valores as maos-cheias. Eu que tinha a plena 
consciência de ter cumprido o meu dever e que nunca 
supus a classificação obtida como um favor, mas como 
recompensa do meu esforço e aplicação, senti-me ferido 
no meu amor próprio e na minha dignidade de estu- 
dante. Seria vaidade? Não sei. Sei que naquele mo- 
mento julguei injustas as afirmações do referido pro- 

defendendo aqueles que comigo iam entrar na vida do 
magistério. Passaram alguns anos, e se, na verdade, 
alguém me preguntasse se mantinha ainda a mesma 
opinião, creio que responderia negativamente. ¿Por 
ter já mudado de situação, pois que, enquanto, naquele 
tempo, era ainda um professor principiante, era agora 
um professor com anos de serviço? Não. Há profes- 
sores antigos que nada valem e professores novos que 
valem muito; mas em via de regra, valem sempre mais 
aqueles que teem já prática do ensino. Durante os 
meus nove anos de serviço, tenho-me capacitado cada 
vez mais de que os alunos-mestres saem das escolas 
normais sem a prática do ensino suficiente para assu- 
mir a direcção duma escola, conscienciosamente. e sem 
hesitações. Por culpa deles? Não. Por culpa do corpo 
docente das mesmas escolas e de quem tem a obriga- 
ção de nelas orientar e dirigir o ensino. 

o le 
I 
I 

ementar os métodos e )I'OC€SSO$ que a moderna peda- 

A disciplina, 
de tidas a mais importante que deveria ser tratada a 
fundo teórica e praticamente, é .tl Pedagogia. As esco- 
las anexas deveriam ser verdadeiras escolas-modelos, 
onde os novos professores pudessem praticar e expe- 

p q a 
gogia aconselha. Eu recordo~nle muito bem ainda do 
que foi, durante o meu curso, o ensino da pedagogia 
e as lições práticas na escola anexa. Esta escola estava 
tão bem instalada que, se a tomássemos para modelo 

t eo ' a maior dege- 
nerescência da nossa escora primária. Basta dizer que 
funcionava numa loja do res do chão, escura, húmida e 
fria. O pavimento era feito a cimento e sabre ele per- 
maneciam as crianças durante uma boa parte do dia. 
A luz recebiam-na do lado direito. Nas lições teóricas 
de pedagogia, tínhamos ouvido dizer que o edifico es- 

doutras, d@.CQflO com.zlrrerlalnos para 

I 
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colar deve ser construído em lugar sódio isento de hu- 
midade, com os pavimentos construídos de madeira 
impermeável, ou encerados, e que os alunos devem re- 
ceber sempre a luz do lado esquerdo. Afinal, tudo ali 
estava em contradição. Havia um dia por mês desti- 
nado a lições práticas na escola anexa! Lições práti- 
cas?...  não, apenas uma formalidade. Esta espécie 
de lições, que mais cuidado deveriam merecer ao corpo 
docente da escola, eram aquelas a que menos impor- 
tância se ligava. Quando chegava o dia, em que me 
cabia a vez de ir para a anexa, esse dia era para mim 
de grande aborrecimento. ¿Porque não gostasse ou 
temesse essas lições ? Não. E' porque elas, como eram, 
não tinham merecimento algum. A` frente desta esco- 
la estava uma professora, bata senhora sem dúvida, mas 
muito incompetente para o cargo que desempenhava. 
Ao apresentarmo-nos a ela, éramos considerados como 
professores já práticos, sendo-nos distribuída uma clas- 
se para leccionar, sem mais explicações. Eu recorda- 
va-me do tempo em que frequentava a escala 1: ršmária 
e da forma como o meu professor me ensinava e isso 
servia-me de norma para dar conta do meu recado. 
Não me era feita qualquer observação ou dado qual- 
quer conselho. Tudo estava bem, tudo servia. E as- 
sim terminava a lição prática, sem que ficasse a saber 
qualquer coisa de bom sabre a arte de ensinar. As es- 
colas anexas devem ser um verdadeiro campo prático, 
onde os alunos~mestres se exercitem e se tornem aptos 
para que, quando tenham de assumir agdirecção duma 
escola, o façam sem acanhamento, senhores do seu pa- 
pel e cônscios da sua missão. Para isso, é necessário 
que à frente delas estejam professores muito compe- 
tentes, que sejam verdadeiros mestres dos mestres. Os 
alunos das escolas normais não devem ser, logo às 
primeiras lições práticas, encarregados de leccionar nas 
escolas anexas, mas sim assistirem às lições dadas pelo 
respectivo professor e só mais tarde é que deverão eo- 
meçar a exercitar-se na prática do ensino, debaixo da 
direcção e fiscalização deste. Não se suponha, porém, 
que 0 ensino normal tenha melhorado muito, desde 
então para cá, ou que noutras escolas ele tivesse sido 
mais perfeito. Os males que venho apontando, e que 
noutras escolas similares revestiam talvez maior gravi- 
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dade, prevalecem ainda, não atenuados, mas sim agra- 
vados. Os :.ovos professores teem pois, ao termina- 
rem o seu curso, grandes dificuldades a vencer; e só 
depois dum orado estudo das coisas do ensino, 
de observações e experiências feitas, é quezêles vão es- 
tabelecendo o seu método. -Mas isto leva seu tempo 
e tem as suas desvantagens, porque, à semilhança dum 
médico ríncipiante que comete erros graves nos dia- 
gnósticos e nas receitas, o novo educador também 
comete faltas gravíssimas e de terríveis consequências 
para a educação das crianças que lhe são confiadas; 
faltas que, eis grande parte se podá m evitar, se a 
prática dos alunos-mestres nas escolas anexas fosse, 
como devia ser, seientificamente orientada pelos res- 
pectivos professores e de acordo com os professores 
de pedagogia. 

E' certo que aqueles que teem vocação e amor pela 
profissão verdadeiramente apostólica que abraçaram, 
vão-sc aperfeiçoando com a leitura de revistas e livros 
da especialidade, vão acompanhando a evolução do en- 
sino e vão introduzindo e pondo em prática na sua esco- 
la os processos e métodos mais preconizados. Mas há 
infelizmente muitos que, depois de obterem o diploma, 
nunca mais abrem um livro, nem tampouco se esfor- 
çam por pôr em execução as novas reformas da ins- 
trução, na parte que seja possível executar-se, conti- 
nuando assim o ensino na mesma rotina de há anos. 

Um dia, andando em serviço oficial, e na ocasião 
em que tinha sido publicada uma reforma da instru- 
ção primária, reforma que já havia sido transcrita e 
devidamente apreciada pelos jornais da classe, encon- 
trei uma professora, já com bastantes anos de serviço, 
que me perguntou se era verdade ter sido reformada 
a instrução, pois que isso lhe constava pelo- ter ouvido 
dizer. Admirado, perguntei-lhe se não lia jornais pe- 
dagógicos. Respondeu-me que não. Vivia na aldeia 
e, por isso, não valia a pena assiná-los.. . ¿A quero 
mais do que ao professor da aldeia é necessário assinar, 

revista, mas pelo menos um jornal 
pedagogice, para se orientar naquilo que se vai pas- 
sando no campo da instrução? ¿ A  quem mais do que 
a nós professores primários compete velar e pugnar 
pelo ensino primário e conhecer de tudo aquilo que 

não digo já uma boa 

w 

I 
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cumbrimenío da nobilíssima missão que 

lhe diga respeito? Eu amo muito a minha profissão e 
estimo e considero muito também a classe a que per- 
tenço, mas, porque a estimo e considero, serei inexo- 
rável em tudo que seja manifestação de inércia e co- 
modismo dentro dela. 

Eleve-se o professorado primário pela sua compe- 
tência no fiel 
lhe está confiada, impondo-se à consideração dos po- 
deres públicos e da sociedade e então poderá exigir 
que lhe seja tributado. o respeito e consideração que 
lhe são devidos c01110 aos primeiros funcionários da 
República. Que O ensino continue atrasado e imper- 
feito, mas que nunca seja imputado a nós, professores 
primá:írios, a culpa desse atraso e dessa imperfeição. 

Eu disse que a ma dos exames, acção dos 
inspectores, a deficiente preparação dos professores 
nas escolas ,normais e a crisiaiização de muitos pro- 
fessores são *causas muito importantes na deficiência do 
ensino primário actual. Mas há outras causas não me- 
nos importantes, de ordem económica e social, das 
quais me vou ocupar no capítulo seguinte. 

ia a 

I I I 

Edifícios escolares 

| 
A casa da escola é, primeiro que tudo, o que deve 

merecer a atenção de quem superintende nos negócios 
da instrução pública. Ela exerce uma poderosa ín- 
fluência na educação das crianças. Se a sala da aula 
é ampla, bem arejada, iluminada e limpa e o zelo do 
professor lhe proporciona uma decoração simples, mas 
atraente, de plantas e flores, fazendo dela um templo 
de alegria e de amor, a criança, ao entrar nela pela 
primeira vez, fica bem impressionada, o que já é um 
passo conquistado para a sua educação. Mas se, pelo 
contrário, a escola funciona num pardieiro em ruínas, 
formado por quatro paredes apertadas, onde não entra 
ar nem luz, com os soalhos esburacados e pingas clio- 
vediças a salpicar os cadernos de exercícios, as crianças, 
ávidas como as avezinhas, de ar, de sol e de liberdade, 
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fogem dela. A sala da aula é O lugar, onde as crianças 
maior parte do tempo lectivo, 

i 
I 
I 

permanecem durante a 
e, se eia não oferece as necessarias condições higiêni- 
cas, a saúde delas será imensamente prejudicada. 

A maior parte das escolas do país está funcionan- 
do em edificios impróbrios. Contra este estado de 
coisas se tem revoltado a imprensa pedagógica e um 
dos ministros que, Ultimamente, sobraçou a pasta da 
instrução algo pretendeu fazer de favorável, sabre este 
importante assunto. i 

O concelho de Guimarães tem Õ2 escolas a fun- 
cional' e apenas meia dúzia funciona em edifícios re- 
gulares. São: a Escola Central, da sédc; S. Torcato ; 
Caldas (S. loã0); Caldeias; Escora Conde de Agrolon- 
go, em Sande (S. Lourenço), e Sellio (S. Jorge). Os edi- 
fícios, onde funcionam estas escolas, pertencem ao Es- 
tado, excepto O de Selho (S. Jorge) que é propriedade 
particular, mas que foi mandado construir proposita- 
damente para a escola e, embora não esteja em boas 
condições pedagógicas, é, no entanto, sofrível. 

Sabre a escola de Conde (S. Martinho) que fun- 
ciona em edifício próprio e per tencente ao Estado tam- 
bém, escrevia; há dias, O correspondente Guimarães 
para o "Janeiro" O seguinte : 

dêstc concelho, fundada por um benemerito 

temente reparada, sendo necessário, para tal 

- «Há oito anos, aproximadamente, a escola oficial mixta de 
S. Martinho de Conde, ' 
dali, que quis deixar O seu nome ligado a instrução, foi convenien- 

á 1 fim, sustentar uma 
campanha, aliás muito simpática, no se canário local «Alvorada›, o 
capitalista Sr. Domingos Francisco Guimarães, do lugar da Carreira, 
da mesma freguesia, que tem sido um grande patriota, quer man- 
dando fazer 0 cemitério paroquial a e: ` 

actos de benemerência, de grande utilidade para a sua freguesia. 
De então para cá, o edifício da escola, com as intempéries, está 
num estado vergonhoso, correndo eminente perigo as criancinhas 
que ali vão instruir-se. Há dias, quando estas estavam 11a escola, 

" que 
restantes dependências, incluindo a habitação da professora, amea- 
çam ruína. Ora, possuindo o Estado um legado de treze mil escu- 
dos em titules da dívida pública, deixado pelo fundador da escola, 
para a sua conservação, não se compreende a falta de cuidado que 
tem havido da parte das instâncias superiores em não terem man- 
dado proceder às obras de que tanto carece o referido edifico esco- 
lar. E' necessário cumprir-se o legado, procedendo~se, sem demora, as reparações de todo O edifício, para que, tanto a professora como 
os alunos, estejam com tranquilidade na aula.› . 

desabou parte do tecto, oco:-rencía podia ser bem funesto. As 

CÁ. 

I 
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Como se vê, até os edifícios, que são propriedade 
do Estado e exclusivamente mandados construir para 
escolas, se encontram em estado de ruína. Ora, quan- 
do assim acontece com estes, o que sucederá com os 
que são propriedade particular! O Estado não paga 
em dia aos senliorios. As rendas são pagas sempre 
com grande atraso. A lei do inquilinato dá ao senho- 
rio o direito de pôr o inquilino na rua, por falta de 
pagamento de renda. Muitos senhorios, apegando-se 
a este artigo da lei, foram pondo as escolas na rua. 
Sem razão? Não. A lei obriga a todos e o Estado é 
quem deveria dar, primeiro que ninguém, o exemplo 
do cumprimento da lei que ele próprio mandou executar, 
pagando as rendas em dia. ¿ Mas imaginam os leitores 
O que o Estado fez, em face do justo procedimento 
dos senhorios? Decretou imediatamente que o artigo 
da lei referido não aproveitaria aos senhorios de edi- 
fício escolares. Uma desigualdade flagrante. Não se 
imagine, porém, que eu vi com satisfação o procedi- 
mento dos senhorios. O Estado foi levado a proceder 
assim, devido às constantes reclamações dos professo- 
res e inspectores que, pelo caminho que as coisas iam 
tomando, viam que, dentro em pouco, não haveria 
casas, onde as escolas pudessem funcionar. Mas o Es- 
tado devera tomar a resolução que tomou apenas com 
carácter provisório, porque 'ele poderia remediar tudo, 
sem leis de excepção, pagando em dia aos senhorios. 
Mas isso é que ele não faz e continua pagando tarde e 
a mas horas e, se os senhorios não pagarem a contri- 
buição predial, dentro do preso que a lei determina, 
vão para o relaxe. Nestas condições, poderemos ava- 
liar bem a boa vontade com que os senhorios estão, 
vendo as escolas nos seus prédios, e O desejo que hão- 
-de ter de fazer as devidas reparações nos mesmos. 
Para o efeito das reparações a fazer nos edifícios do 
Estado, existe uma verba nos orçamentos da instrução 
primária geral, sendo, portanto, à Junta Escolar que 
compete mandar proceder a essas reparações. Como, 
porém, a Junta não pode díspar dessa verba, isto é, 
não tem poderes para fazer o seu levantamento na Te- 
souraria de Finanças, como deveria ser, a fim de fazer 
o pagamento em dia aos trabalhadores ou mestres 
de obras, mas tam semente faz o processamento de fô- 
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lhas de despesa que remete à 10.* Repartição de Con- 
tabilidade para nunca mais voltarem, acontece que os 
mestres de obras, cheios de esperar pelo dinheiro, es- 
tão por tal forma escarmentados, que já se recusam a 
fazer qualquer obra, a não ser sob a responsabilidade 
dos membros da Junta, adeanlando estes o dinheiro 
do seu bolso. Por este motivo, acontece não che- 
gar muitas vezes a ser utilizada a verba reteria, con- 
tinuando os edifícios a cair de pedres. E o que, acon- 
tece coro as reparações dos edifícios, acontece também 
com o expediente e limpeza dos llli'*SlllOS. Irlá.ai¬o e 
meio que esta verba não é paga. á não há um único 
fornecedor que confie um frasco de tinta oii um peda- 
ço de giz, a não ser à responsabilidade do respectivo 
professor que até aqui vem fazendo essas despesas do 
seu bolso. 

Há escolas neste concelho a funcionar em casas 
que são uma suprema vergonha. As de Mesãofrio e 
Candoso, por exemplo, funcionam nuns verdadeiros 
cubículos. Antes de a escola de Cardoso ser criada, um 
benemérito daquela freguesia deixou um legado de 
três mil escudos para a sustentação duma escola. O 
Estado criou-a mais tarde, como criou muitas outras e 
os três mil escudos que poderiam ser aplicados na 
construção dum edifício para ela, sumiram~se na vora- 
gem dos cofres públicos para nunca mais serem vistos. 
Há anos o Estado concedeu, para a construção dum 
edifício escolar, na mesma freguesia, um subsídio de 
oitocentos escudos que não chegou a ser levantado da 
Caixa Geral de Depósitos, em virtude de a junta de fre- 
guesia nada poder fazer com essa quantia. A não ser 
o edifício da escola de S. Torcato, o Estado nada mais 
tem feito neste concelho. Aqueles que já mencionei 
devem-se à iniciativa particular. . 

3 
O remedo para debelar este mal não é preseNte- 

mente fácil de indicar. As más condições económicas 
do país não permitem grandes despesas. Temos pois 
de esperar até que a administração do Estado se nor- 
malize e, então, por meio de um empréstimo contraído 
para tal fim, se resolverá o problema das construcöes 
escolares. E' preciso; porém, que, a 

. 

par do esforço 
do Estado, esteja sempre a rnlcratrva particular é bem 
assrrn o COHCUTSO das entidades e corporações que, 
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conhecendo o valor da educação do povo, muito pode- 
rão neste sentido. Há quem tenha alvitrado a venda 
dos passais e com o produto dessa venda construir 
edifícios escolares. Não fiprovo essa i d e .  A escola 
primária deve surgir no meio do povo amada c esti- 
mada por ele, para que assim possa desempenhar a 
sua missão educadora. Se O povo soubesse que a es- 
cola aparecia à custa da antiga residência do pároco, 
que respeita, e da igreja, onde vai beber ainda a ins- 
trução religiosa, por certo que havia de odiá-la, e isso 
é quese deve evitar. 

MOBILIÁRIO ESCOLAR 

da 

: 

E' a parte componente da sala da aula. Se para 
a higiene das crianças é necessário que a sala da aula 
seja ampla, bem arejada, bem iluminada e edificada em 
lugar sódio, não é menos necessário que o mobiliário 
escolar seja construído debaixo S boas normas peda- 
gógicas, de forma que não contribua para a deforma- 
ção tisica das crianças. As escolas do nosso concelho 
estão regularmente providas de mobiliário. Depois 
que o inspector escolar, Sr. António Justino Ferreira, 
veio dirigir este círculo, em 1907, e principalmente 
depois que foi decretada a descentralização do ensi- 
no, o indecente e carunchoso mobiliário que existia 
pelas escolas foi sendo pouco e pouco substituído por 
bancos-carteiras, construídas nas oficinas de Albino de 
Matos, de Freamunde. 

O actual inspector, Sr. Manuel Augusto Ribeiro 
de Miranda, continuou fazendo essa substituição, sendo 
hoje muito poucas as escolas que não estejam dotadas 
de mobiliário em regulares condições pedagógicas. E' 
certo, porém, que o valor educativo do mobiliário exis- 
tente diminui em grande parte, devido a o acanhamento 
das salas da aula não permitir que lhe possa ser dada 
uma boa disposição, em filas separad r largos in- 
tervalos, de forma que as crianças possam mover-se 
livremente. Acontece que, em muitas escolas, as cartei- 
ras se encontram Lrnidas, caindo-se no antigo sistema 
das carteiras de seis e mais lugares. 

A boa construção do mobiliário e a sua boa dis- 
posição na sala da aula, influem muitissimo na disci- 
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plica escolar. Collcluíndo, pois, e à face do exposto, 
verificamos que, estando as escolas deste concelho be- 
neficiadas com mobiliário suficiente, os resultados deste 
benefício são inutilizados pelas más condições dos cdi- 
iicios escolares. 

MATERIAL DIDÁCTICO 

cÉU) 

La 

A' medida que se foram dotandp as escolas com 
mobiliário, algum material didáctico lh'*,»8 foi distribuído 
também, o suficiente talvez para o ensino do l.° grau, 
exame obrigatório; pois que para O ensino do 2.° grau 
não satisfazia. Consta duma caixa métrica para O en- 
sino da geometria e sistema métrico, um contador me- 

ico, um mapa de Portugal continental e colónias, 
um mapa do corpo humano, um álbum de leitura para 
a classe e um quadro preto. Creio que é este o 
material didáctico que existe em todas as escolas do 
concelho. Digo que ele não era suficiente para O en- 
sino do 2.° grau, pelo menos no que diz respeito ao 

Há anos, quando a administração do ensino 
estava a cargo das câmaras municipais, a Câmara deste 
concelho distribuiu pelas escolas de maior frequência 
oito ou dez colecções de quadros de História, de Chagas 
Franco e João Soares. Máquinas de costura, creio que 
nenhuma escola do concelho as possui, a não ser a Es- 
cola Central que tem uma, por lhe ter sido concedida 
a expensas do Conselho de Assistência Escolar. A Es- 
cola Central tem também uma colecção de quadros do 
museu escolar Deyrolle muito imbortantes para o en- 
sino das sciências histórico-naturais. A ela me refiro 
mais largamente, 110 artigo que trata dos museus e 
bibliote as. 

Eis, em resumo, o que há sabre a existência de ma- 
terial didáctico nas escolas do nosso concelho. E' certo 
que este material não satisfazia às necessidades do en- 
sino das matérias do programa da reforma de L902, 
mas, ainda assim ia-se remediando. Agora, com os 
programas actuais, é que o ensino se torna mais difí- 
cil, porque não é possível pôr em prática parte desses 
programas, por falta de material de ensino. 

'I 
programa de sciencxas naturais, trabalhos de costura e 
lavores. . 
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TRABALHOS MANUAIS EDUCATIVO5 

em nenhuma escola do 'concelho 
foi posto em pratica O ensino dos trabalhos manuais 
educativos, por falta de material apropriado. E não se 
diga que O professorado está inapto para o ensino desta 
disc pina, .arque embora haja nesta classe, como 

tes, ha também quem estude e se dedique com 
e consciência à sua profissão. O Estado é que não foi 
coerente, mandando executar um programa, sem dispor 
dos meios necessários à sua execução e exigindo do 
professorado o ensino duma disciplina que não fazia' 

Associação Geral dos Professores Primários de 
Portugal, levando a efeito, há anos, um curso de tra- 
balhds manuais ecincatävos, na Cidade do Pôr to, diri- 
gido por um professor belga, demonstrou, bem clara- 
mente, o desejo que a classe tem de que esta disciplina 
seja posta em prática nas escolas e a sua boa vontade 

para o bom desempenho da sua 
missao. 

O Estado deveria ter auxiliado esta patriótica ini- i 
ciativa, subsidiando os professores assistentes a esse 
curso e mandando-os às sedes dos c'rculos transmitir 
aos colegas de todo o país os conhecimentos adquiri- 
dos. Depois disto, o Estado poria em execução os tra- 
balhos manuais nas escolas' e dotaria os orçamentos da 
instrução primária com as verbas suficientes para o 
fornecimento do material necessário. Por esta forma, 
alguma coisa se teria conseguido. Publicada a última 
reforma da instrução primaria geral e postos em exe- 
cução os actuais programas, depois' do seu prévio es- 
tudo e de harmonia com eles, iiz uma requisição de 
material à Junta Escolar. Esta requisição não chegou 
a ser satisieiita por falta de verba. 
sino fez-se, pois, para figurar simplesmente no 
nada mais. 

curso das escolas i*Io1^§n2.1s. 
1¬\ 

dáctico, isto e àquele que 

I 

Parece-Me que 

i p em 
tidas as classes, elementos preguiçosos e incompeten- 

' ` amor 

parte do 
A 

de sé aperfeiçoar, 

A reforma do en- 
papel e 

Eu tenhO-me aqui referido apenas ao material di- 
o ' é utilizado como processo 

de ensino; mas ha outra espécie de material destinado 
a e ' 1 
a não ser O quadro optometrico dos Drs. Mário Mou- 

observações pedologicas que nenhuma escola possui, 



is 
tirado à medição da agu- 
êste material me referlrel 

grude  nfluencia na educaçao geral das 

tinha e Costa Sacadora, des 
deza visual dos alunes. A 
no artigo que trata da higiene escoar. 

Voltando ao assunto que vinha tratando, sabre 
ele alguém dirá: -¿Que valor ou importância pode- 
rão ter os trabalhos manuais educativos? ¿Não será 
isso uma maneira de empalhar tempo que podia ser 
melhor empregado noutras coisas ?~ Sim, muita gente 
assim o entende e, infelizmente, há até muitos profes- 
sores que assim pensam, não sei se por ignorância, se 
por negligência. Para mini, a escola deve ser mais 
educativa do que iustrntiva e os trabalhos manuais 
exercem urna g'^ i ` ` 
crianças. Não se ]ulgue, porém, que esta minha afir- 
mação ' 
juízo formado da ap1'ecn=çao de opiniões autorizadas 
e da experiência de nove anos de prática no ensino. 
Mas, poderá ainda dizer-se, não tendo eu pasto em 

irdivídual e doglnzuííca, porque ela resulta do 

,zé __ 
L ú 

da escola. Por inici 

r i 

Era um Quisto vê-los, aíeøres, pegar 

prática os trabalhos manuais na minha escola, ¿como 
poderei manifestar-me pela sua utilidade ? Será só por- 
que autoridad na matéria o afirmam, e não pelas 
provas que a prática apresenta? Efectivainente, na 
escola de que sou professor e director, não foram 
postos ainda em prática, como já cleclarei, os trabalhos 
manuais, na sua generalidade; mas praticaram-se já os 
trabalhos agrícolas, nos quintais a- 
tive do Conselho de Assistência Escolar, foi criada a 
«Colmeia Agricola» dirigida pelo engenheiro agrôno- 
mo Ex.'**° Sr. João da Mota Prego. Os alunos das clas- 
ses mais adeantadas tinham cada um o seu canteiro 
que cultivavam com O maio nterêsse. Aguardavam 
sempre, com a maior satisfação, a lição prática de agri- 
cultura. s nas ferra- 
mentas e, a correr, dirigirem-se aos seus canteiros, 
ajeitando-os, preparando alfobres, espalhando estru- 
mes, fazendo sementeiras ou plantações e regas. Um 
campo vasto de observações se me oferecia, orante 
estes trabalhos, para o melhor conhecimento o carác- 
ter dos meus alunos. Uns eram mais cuidadosos, tra- 
balhando com e muito jeito; outros mais deslei- 
xados e imperfeitos no seu serviço. Reconhecia, per- 
feitamente, aqueles que tinham mais aptidão para o 
trabalho e os que se inclinavam .para a ociosidade. 

25210 
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xados, e, ll 

cri ranças grande :rzterêsse 

No final da lição, percorriam os canteiros LIHS dos ou- 
tros, apreciando-se mutuamente o serviço de cada um 
e, então, os descuidados ouviam a crítica acre dos 
companheiros diligentes. Ao passarem pelos canteiros 
destes e vendo-os muito bem cuidados, sentiam-se ve- 

a lição seguinte, notava-se-lhes já mais inte- 
rêsse e mais cuidado no trabalho. Estas lições tinham, 
portanto, óptimas vantagens morais e físicas: morais, 
porque educavam as crianças ao trabalho, físicas, pelos 
exercícios 'a que as obrigavarn. Eu mesmo, nas poucas 
horas que tenho vagas, vou para o meu quintal traba- 
lhar e sinto que esta espécie de exercicios fazem bem, 
fico com boa disposição e tenho melhor apetite à hora 
das refeições. Tendo, pois, as 'r. 
pelos trabalhos agrícolas ¿porque não hão-de tê-lo 
pelos outros trabalhos manuais que oferecem as m e ‹  
mas vantagens ? 

A «Colmeia Agricola» deixou de funcionar, devi- 
do à grande crise económica que atravessamos. Os 
quintais da Escola tornaram-se necessários à cultura 
intensa de hortaliças e outros legumes para a sopa das 
crianças pobres da Cantina Escolar. O Conselho de 
Assistência leve de optar ou pelo funcionamento da 
«Colmeia Agrícola» ou pela sustentação da Cai.-tina. 
Houve, pois, inieiizmente, a necessidade de suspender, 
temporariamente, as lições práticas de agricultura. E 
claro que a cul 
biiizava-se, nó p ' 
advinham, porque essa cultura consistia em observa- 
ções e experiências, mas pelos resultados educativos, 
que mais merecimento tiniam ainda. 

Tratando nós agora de outros trabalhos, devemos 
reconhecer que a modelação, por exemplo, é um gran- 
de auxiliar do desenho e os trabalhos em papel e ma- 
deira grandes auxiliares do ensino da geometria. 

O exame de instrução primária do 2.° grau exigia 
a cópia do desenho dum objecto de uso comum, para 
o que havia compêndios próprios e aprovados oficial- 
mente. Esta especte de desenho era sempre executado 
pelas crianças com aborrecinpento, não lhes despertan- 
do O mínimo interesse. A figura estava rigorosamente 
desenhada e perfeita no compêndio; o aluno tinha de 
a copiar, desprovido de régua e compasso; por mais 

E' 
tuna do terreno feita pelos alunos nofa- 

..o pelos rendimentos pecuníarios que daí 

1.1 

l 
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cala 

que se esforçasse, nunca podia aproximar o seu traba- 
lho, em perfeição e limpeza, ao desenho do compêndio, 

o desgostava e aborrecia, a ponto de a aula de 
desenho se tornar, para ele, numa aula sem valor. 

Um " , visitando a Escola Normal do Fôrto, ao 
passar pela escora anexa, os alunos estavam ocupados 
110 desenho de que venho falando. O Director da 
Escola, porém, observou logo que não era aquele o 
desenho que as crianças daquela escola costumavam 
fazer e mostrou desenhos muito interessantes feitos 
por elas. g 
acrescentou, é simplesmente para satisfazer a uma exi- 
gência do exame do 2.° grau, cuja época está a chegar. 
A Direcção Geral do Ensino Primário reconheceu, ai‹ 
na, a inutilidade desta espécie de desenho e facultou 
ao examinando a escolha do desenho livre, cópia do 
natural ou do compêndio. 

Há muito que pus de parte, na minha classe, o 
uso do compêndio de desenho, dando aos meus alu- 
nos a liberdade de desenhar o que quiserem: cópia do 
natural, original, de memória, etc., e, desde então, te- 
nho notado neles muito mais gesto pelo desenho. Ao 
chegar a hora destinada a esta disciplina, são eles os 
primeiros a lembrar-mo, o que não sucedia anterior- 
mente. Alunos que não desenliavani coisa de jeito, 
desenham agora regularmente e muito melhor ainda, 
depois que os autorizei a desenhar a cores. Ora, se, 
por este processo, os resultados são bons, reconheço 
que seriam muito melhores, com o auxílio da modela- 
ção, trabalho que porei, brevemente, em prática, quer 
seja a expensas do Estado, quer minhas ou da Caixa 
Escolar. 

O desenho, em que elas agora se ocupam, 

MUSEUS L BIBLIOTECAS 

Disse (artigo 3.°) que na Escola Central, desta ci- 
dade, existe uma colecção de quadros do museu escolar 
Deyrolle de grande utilidade para o ensino das sciências 
naturais, segundo os programas em vigor. Esta colec- 
ção, que consta de uns 1'%0 quadros, foi adquirida pou- 
co depois da criaçao da Escola Central. Quando fui 
provido nesta escola, em 1913, os quadros achavam-se 
desconexamente pregados pelas paredes das salas da 

135 



u 
136 

I 
I 
I 

aula e eram mais um ornamento das paredes do que 
E 

ia Ex." Câmara Municipal, que, a esse empo, tinha a 
um processo de ministrar o ensino. Em 1914 a 1915, 

ra A t 
seu cargo a administração do ensino, em virtude da 
descentralização, convidou a fazer urnas conferências 
sabre pedagogia o prof. Aires de Araújo Carvalho, 
antigo pensionista do Estado na Suiça, conferências a 
que assistiu o professorado do concelho. Este profes- 
sor, ao referir-se à higiene escolar, condenou a coloca- 
ção de quaisquer quadros nas paredes da sala da aula, 
por isso dar origem ao desenvolvimento de mias nas 
prejudiciais à saúde das crianças. As paredes da sala 
da aula devem estar em condições de se poderem es- 
panejar com facilidade. Tendo, mais tarde, sido inves- 
tido na regência da escola, resolvi mandar despregar 
os quadros das paredes, na intenção de os ordenar, 
separando-os e agrupando-os, conforme se destinavam 
ao ensino da zoologia, da botânica ou mineralogia, e 
dispa-los num salão somente destinado a museu. Em 
1917 a 1918 foi utilizado o edifício escolar para hospi- 
tal de tifosos, não podendo eu, por esse motivo, pôr 
em prática a minha ides. A escola foi encerrada e só 
mais tarde veio a funcionar no edifício da escola femi- 
nina. Por falta de dependências, visto que o edifício 
da antiga escola masculina continua fechado e às ordens 
do Delegado de Saúde, os quadros continuam amon- 
toados e em desordem sem poderem ser utilizados 
convenientemente. E' claro que se tivesse sido possível 
fazer-se a instalação do museu, conforme a minha von- 
tade, ter-se-ia evitado a deterioração dos quadros, aos 
quais faltam já bastantes especimes de minerais e plan- 
tas a eles adjuntos, e ter-se-ía, por certo, enriquecido 
o museu com novos elementos adquiridos por iniciati- 
va dos professores da escola. 

Nas restantes escolas do concelho não há museus. 
Em 1917 a 1918, uma circular 'da Direcção Geral da 
Instrução Primária e Normal deixou à iniciativa dos 
professores a organização dos museus escolares, não 
lhes sendo, porém, facilitados auxílios materiais e mo- 
rais para esse desiderato e é esta a razão por que nada 
se tem feito- ainda. Nas conferências pedagógicas rea- 
lizadas, em Março de 1918, no edifício da Sociedade 
Martins Sarmento, eu condenei este processo de o 
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Estado se livrar das responsabilidades que lhe cabem na 
para cima dos professores, sem lhes facilitar o desem- 

organização escolar, atirando com algumas delas 

passeios, OS 

e permutando outros com as 
mas não se embrou o autor da circular que, não Iaían- 

plarcs, pelo menos a 
conta, devendo, pois, ser, ao menos, 

escolares para, como orientadores que são do profes- 

p a 
penha da missao que lhes incumbe. 

Recomenda-se que nas excursões e 
professores vão adquirindo exemplares para o museu 

escolas doutras regiões ; 
l u f do na organização das excursões e aquisição de exem- 

permuta demanda despesas que 
é preciso lei)-'ar en1 d 
decretada a isenção de franquia, para esse efeito. Além 
disto, deveriam ser dadas instruções aos inspectores 

p 
somado, poderem auxilia-lo no conseguimento do fim que se deseja. 

Quanto a bibliotecas, nenhuma existe também nas 
escolas do concelho. Na festa de 9 de Março, do ano 
findo, na Sociedade Martins Sarmento, expus a minha 
maneira de ver sabre o auxílio que a mesma Socieda- 
de poderia prestar na organização das bibliotecas esco- lares. A quantidade de v 
todos os anos, deveria ser o fermento dessas bibliote- 
cas. Com o auxílio da Sociedade, iniciativa dos pro- 
fessores, ajuda da Câmara e Juntas de Freguesia, alguma 
coisa se poderia fazer sabre a solução deste problema. 
A Câmara do Pôrto dotou uma grande parte das suas 
escolas com bibliotecas, durante o tempo que esteve a 
seu cargo a administração do ensino; mas, infelizmen- 
te, poucas ou nenhumas câmaras lhe seguiram este 
nobre exemplo. As bibliotecas escolares contribuem 
para que os alunos aprendam a consultar e manejar 
os livros, criando-lhes o amor à leitura. 

Na América do Norte, onde as bibliotecas para 
crianças toem assumido um extraordinário desenvolvi- 
mento, permite-se a leva de livros para casa e as biblio- 
tecárias fazem visitas a domicílio, a fim de conhecerem 
as condições de vida das famílias e melhor poderem 
destinar-lhes a leitura de livros que mais convenha ao 
seu aperfeiçoamento moral e intelectual. 

' l u m e s ,  que ela distribui 

i 
I 
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O ZÊLO E COMPORTAMENTO DO PROFESSOR 

T 

r 

professor, que elas começarão por lhe Eerder o *esse 

Se tidas as causas que contribuem para a imper- 
feição do ensino nos merecem atenção, afim de estu- 
darmos a maneira de as eliminar, o zelo e o compor- 
tamento do professor não nos podem ser indiferentes, 
porque eles tanto podem concorrer para o crédito, 
como para o descrédito da escola; O professor que é 
zeloso e bem comportado cria à volta de si uma atmos- 
fera de simpatia e de respeito; o meio em que vive 
tem nele confiança e não foge de lhe entregar a educa- 
ção dos seus filhos. O bom exemplo é, pois, de todos 
o melhor meio de que o educador se deve servir, para 
o fiel desempenho da sua nobre missão. A vida do 
professor é uma vida de abostolado e de sacrifício. 
O ideal que propaga é o ideal da perfeição humana. 
Não tem autoridade para defender e propagar este 
ideal quem não é perfeito nas suas acções. O profes- 
so poderá ser muito competente e sabedor, mas fal- 
tando-lhe estas duas qualidades -- zêio e bom compor- 
tamento-todo O seu trabalho cairá por terra, nada 
poderá fazer de bom. Basta que as crianças ouçam 
em casa os pais criticar uma acção menos correcta do 

` r pei- 
to, tornando-se, por consequência, a acçao do professor 
na escola completamente 1.u'a. Eu estimo e respeito 
muito a minha classe e, porque a estimo e respeito, 
desejo vê-la dignificada a ponto de merecer o respeito 
e a confiança da sociedade. 

No professorado primário oficial do concelho pre- 
domina, como de resto em todo o país, o elemento 
feminino. H '  55 professoras e somente 18 professores. 
Sem faltar ao respeito devido às minhas ilustres cole- 
gas, devo aqui expor o 

a 

que penso e o que tenho ob- 
servado, acerca da sua conduta no desempenho do seu 
mister de educadoras. Não se imagine, porém, que o 
faço por prazer ou má vontade. Eu não ataco; pre'-.»i- 
no. Eu não ofendo, aconselho. Quero que a minha 
classe se imponha ao respeito de tida a gente e que 
lhe seja tributada a consideração que merece. Para 
isso, é necessário que a sua conduta seja exemplar 
bem de harmonia com as nobres funções que desem- 
penha. Eis a razão por que faço observações, eis a 

J L.. 
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no que diz respeito a hrmorabilidade das ressoas v 

Eu que nascl neste concelho e conheço a psico- 

processos 

razão por que aconselho e previno. Não tenho outro 
intuito senão o de fazer bem à classe, a que tenho a 
honra de pertencer, e ao ensino que desejo ver aper- 
feiçoado e livre de preconceitos e da rotina. Sei que 
o ponto que pretendo tocar é melindroso e que vou, 
com certeza, ferir susceptibilidades, mas ¿que impor- 
ta, se cumpro um dever de consciência? A crítica 
mordaz e pouco honrosa que tenho, por vezes, ouvido 
fazer às minhas colegas, tem-me revoltado e, se por 
um lado reconheço que essa crítica maldoso é resul- 
tante da má educação de quem a faz e da pouca com- 
preensão àcêrca do mérito de quem educa, por outro 
tenho que confessar que muitas vezes ela é justa; não 

à . isa- 
das, mas à sua apresentação e zelo pelo ensino. A 
apresentação duma educadora deve ser modesta e o 
seu porte grave. ¿Que conceito pode merecer à po- 
pulação duma freguesia rural a professora que usa 
saias pelo joelho, decotes exagerados e o rosto pinta- 
do?  . a 
logra deste povo, sei a opir.ião que ele forma acerca 
de tais professoras. Actualmente, não sei se é resulta- 
do da época anárquica que atravessamos, observa-se, 
principalmente nas professoras novas no magistério, 
uma graiideleviaiidade e mais interesse 110 arranjo da 
"toilette" e no progresso da moda do vestuário, do 
que 110 estudo e aplicação dos métodos ei 
de ensino modernos. Relativamente ao zelo destas 
,,.o¬fessoras pelo ensino, basta que eu exponha aqui 
um facto que se passou comigo, em 1919, quando de- 
sempenhava o cargo de Inspector interino do círculo. 
Alguém me prevenira, por vezes, que algumas proies- 
soras novas, naturais dos lados de Braga e que exerciam 
nas escolas circunzinhas das Taipas, se ausentavam das 
respectivas escolas aos sábados e só voltavam, se vol- 
tavam, na terça-feira seguinte. A ser verdadeira esta 
informação, essas professoras cometiam uma falta grave. 
Quis, um dia, verificar eu próprio se era verdade o que 
me diriam; e, at cveitando a ocasião em que havia 
festejos em Bra motivo que me dava a suspeição de 
que essas professoras, sendo naturais dali, haviam, por 
certo, de assistir a esses festejos, e como não tivesse 
dado entrada na inspecção qualquer ofício a pedir 

f U ..1,ã! 
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substituição 
às escolas d 
certa. Dei 
de quatro 
creio que, s 
ria abundo 

de dias lectivos, resolvi fazer uma visita 
aqueles lados. Efectivamente a prova deu 

com a ratada, como é vulgar dizer-se, pois, 
escolas que visitei, só uma funcionava. E 
e mais tempo tivera, mais escolas encontra- 

nadas. Eu não quero que alguém suponha 
uma mera acção policial. Não. Quis sim- 
certificar-me da verdade da informação que 
e mostrar àquelas minhas colegas, a quem 

esta visita 
plesmente 
me deram gv 
nem por sombras pretendia agravar, que era necessá- 
rio que todos cumpríssemos os nossos deveres, .- 
tendo-se cada um no seu lugar. Porque não é bom 
educador aquele que dá exemplos de i11c1isci1:r~lí¡:a e 
desmazelo no desempenho da sua missão. Educar é 
ensinar os bons costumes. Não pode educar aquele 
que é incorrecto nos seus actos. 

Sejamos, pois, fiéis cumpridores dos nossos deve- 
res profissionais. Esiorcemo-nos pôr ilustrar cada vez 
mais o nosso espírito, dedicando-nos ao estudo da 
sciência da educação. Engrandeçarnos a escola, cou- 
corramos para o aperfeiçoarnento do ensino, pelo nosso 
exemplo, pela assiduidade, pela dedicação e pelo estudo. 
Depois disto, nós mereceremos a consideração e O res- 
peito de todos. Ao atravessar a rua uma educadora, 
já não ouviremos ditos de escárneo, mas notaremos 
que tida a gente se descobrirá respeitosamente à sua 
passagem. 

I V  

I 
1 
l 
e Programas I . 

| 
I 

I 

Eu deveria ter tratado este assunto no capítulo 
antecedente, visto que a boa ou má organização dos 
programas contribui também para a perfeição on im- 
perfeição do ensino, mas, porque reconheço tratar-se 
de matéria importante, não achei descabido referir-me 
a p a- 
rei. ainda. Os programas do ensino primário geral são, 
de todos os programas de ensino, aqueles que mais 
cuidados, que mais competência e que mais consciên- 
cia devem merecer àqueles que tem a seu cargo os 

ele, em separado, assim como a outros de que trai' 

L 
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1 

ensino primário actual exigem matérias do 

com a adopção do projecto sabre exames que o i« 

destinos da educação. A instrução primária geral 
abrange a todos e apenas uma pequena minoria segue 
os estudos secundários e superiores. E, sendo assim, 
os programas do ensino primário geral devem ser or- 
ganizados de maneira que deles conste, em proporções 
criteriosas, as matérias suficientes à preparação' do in- 
divíduo para a vida prática. Nem sempre, porém, se 
tem atendido a esta circunstância, donde resulta que 
os programas umas vezes abrangem matérias insufi- 
cientes à educação do povo e outras abundam nelas 
por tal forma que se torna impossivel executá~los, no 
escasso período de tempo em que a criança tem de 
frequentar a escola primária. 

Como prova desta asserção, basta que estabeleça- 
mos o confronto entre os programas da reforma de 
1902 e os actuais. E' claro que este confronto é feito 
entre as matérias que constituíam, então, e constituem 
agora o ensino obrigatório. Enquanto que o exame 
do i.° grau abrangia as matérias do programa da 3.a 
classe que constavam de leitura, escrita, as quatro ope- 
rações de aritmética, algum sistema Métrico e geometria 
e uns rudinientos de agricultura, dispondo o professor 
de quatro horas lectivas diárias, as provas finais do 

p é 1.° e 2.° ano 
do liceu, dispondo o professor de muito menos tempo 
lectivo. já viram maior contra-senso? Não quere isto 
dizer, porém, que eu ache maus os programas actuais, 
visto que eles já foram modificados, depois do decreto n.° 6.203, de 7 de Novembro de 1919. Com mais umas 
alteraçõesinhas que inteligentemente toem sido indica- 
das pelo prof. Domingos Cunha, na "Escola Moderna››, 

1 pro- 
iessorado do Pôrto, Ultimamente, aprovou, e com o 
tempo lectivo em vigor antes da última reforma, eles 
satisfarão mais ou menos às exigências da vida actual. 
Há agora um ponto que eu não posso deixar de frisar. 
As disciplinas que o programa do ensino primário ge- 
ral abrange, podem dividir-se em dois grupos: No l.°, 
incluiremos as que constituem a parte fundamental e 
básica de todo o ensino- ler, escrever e contar. No 
Q 0 ... L .  , 

z sciências naturais. O ensino das matérias do primeiro 
grupo pode ser feito invariavelmente em tidas as esco. 

as que constituem a parte secundária e variável 



142 

las do país; o ensino das do segundo deve variar de 
região para região. 

De todos os programas postos em vigor pelas re- 
formas da instrução primária, desde o Marquês de 
Pombal, só o da reforma de D. António da Costa, 
em 1870, satisfez a estas condições. Estando incluído 
neste programa a escrituração, agrimensura, elementos 
de física, química e história natural, agricultura e eco- 
nomia, determinava-se que estas matérias deviam ser 
objecto de ensino especial apropriado a cada localidade. 

Devendo o ensino das sciências naturais ser feito 
por meio de lições de coisas, estas lições deverão ver- 
sar assuntos que digam respeito à vida da egião. 
Aqui, em Guimarães, por exemplo, onde várias e im- 
portantes indústrias se desenvolvem e das quais vive 
a grande maioria da população do concelho, é neces- 
sário que nas escolas se oriente sempre o ensino, tio 
sentido de satisfazer tanto quanto possível às exigên- 
cias da vida da nossa terra. As máquinas a vapor, as 
máquinas eléctricas, os tecidos, os curtumes, as cutila- 
rias, OS pentes, a moagem e a serraçao, as matérias 
primas, como o algodão, o linho, os couros, o fe 'O e 
0 aço, o chifre, os cereais, as madeiras, etc., a origem 
da produção destas matérias primas, a importação, a 
exportação e tudo o mais que a isto se prende, é assun- 
to vasto para lições de muito grande utilidade e de 
excepcionais vantagens educativas, lições que poderão 
ser concretizadas em visitas às fábricas, às oficinas c a 
todos os pontos de laboração. . 

Educar é preparar o homem para a vida social. 
Os programas de ensino devem, pois, satisfazer tanto 
quanto possível a este fim. E' certo, porém, que, por 
mais perfeitos, por ma-is inteligentemente organizados 
que sejam os programas, eles nunca isatisíarão, em 
absoluto, ao verdadeiro fim da educação; mas à inte- 
ligência do professor cabe o dever de preencher essas 
lacunas. 

r 

\Conclui no próximo II.'›. 
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